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detém fé pública. 
Presentes os pressupostos legais, foi deferida a for-

mação do agravo às f. 66/67-TJ, tendo sido deferido o
efeito suspensivo. 

Requisitadas as informações necessárias, estas
foram prestadas à f. 72-TJ, noticiando a manutenção da
decisão ora atacada. 

A parte agravada não foi intimada, por não ter se
completado a relação processual. 

Conheço do recurso interposto, por ser próprio,
tempestivo e oportunamente preparado. 

No mérito. 
Após uma análise dos autos, observo que a

matéria discutida se refere à necessidade de o agravante
apresentar o documento original do contrato de emprés-
timo firmado entre as partes. 

Ora, entendo não ser necessária a apresentação
do contrato original aos autos, uma vez que a inicial foi
instruída com cópia autenticada do contrato. 

Assim, o agravante não é obrigado a apresentar os
documentos originais, haja vista a ausência de dis-
posição legal nesse sentido. 

Ressalto que, havendo dúvida fundada sobre even-
tual falsidade do documento, pode ser determinada a
perícia no documento original, que, neste caso, deverá
ser disponibilizado pela parte que o detém. 

Em face do exposto, dou provimento a este recur-
so, para desobrigar o agravante de apresentar o docu-
mento original do contrato de empréstimo firmado entre
as partes. 

Custas recursais, pelo agravado. 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo. 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Peço
vênia à ilustre Relatora para divergir do seu douto voto. 

Tratam os autos de agravo de instrumento contra
decisão que, em execução por título extrajudicial, deter-
minou que o agravante junte o original do contrato de
empréstimo/financiamento pessoa física/pessoa jurídica
em que se funda o pedido. 

O agravante afirma que o título não é circulável, e,
por isso, é dispensável a juntada do seu original aos
autos da execução. 

Porém, de conformidade com o disposto no art.
614, I, CPC, cumpre ao credor, ao requerer a execução,
pedir a citação do devedor e instruir a petição inicial com
o título executivo, salvo se ela se fundar em sentença. 

Não há, no dispositivo legal, qualquer ressalva à
circularidade do título, para dispensar sua juntada, que
se destina, além de evitar que haja circulação, a permi-
tir que o executado tenha ciência de todos os termos em
que se funda a cobrança. 

A jurisprudência não destoa: 

Instruída a petição inicial da execução com mera cópia do
título de crédito, deve-se dar ao credor a oportunidade de
substituí-la pelo original. Assim: ‘ao juiz é dado determinar
que o exeqüente substitua a cópia do título executório pelo
seu original ex vi do disposto nos arts. 284 e 616 do CPC’
(STJ, 3ª Turma, REsp 2.259-RS, Rel. Min. Gueiros Leite, j. em
26.06.90, deram provimento, v. u., DJU de 10.09.90, p.
9.123) (NEGRÃO, Theotônio; GOUVÊA, José Roberto F.
Código de Processo Civil e legislação processual em vigor.
37. ed. Editora Saraiva, p. 727). 

Não há qualquer empecilho para que o agravante
apresente o original do título, que é indispensável para
instrução do processo de execução. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
apresentado por Banco Santander do Brasil S.A. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDA A
SEGUNDA VOGAL. 

. . .

Execução fiscal - Exceção de pré-executividade -
IPTU e TCR - Imóvel inexistente - Certidão de

dívida ativa - Nulidade - Acolhimento -
Honorários advocatícios - Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Execução fiscal. Exceção de pré-
executividade. IPTU e TCR. Imóvel inexistente. Nulidade
da CDA. Acolhimento. Honorários advocatícios.
Possibilidade.

- A exceção de pré-executividade, incidente processual
de caráter excepcional, é adequada à arguição de
questões prejudiciais e nulidades suscetíveis de conheci-
mento de ofício pelo magistrado, desde que haja prova
pré-constituída do direito alegado.

- A cobrança de IPTU e Taxa de Coleta de Resíduos
Sólidos Urbanos, com base em imóvel inexistente, macu-
la o próprio lançamento do tributo, afastando a pre-
sunção de certeza e liquidez do título executivo, com a
consequente nulidade da CDA.

- A exceção de pré-executividade implica a condenação
da Fazenda Pública na verba honorária, ante o caráter
contencioso do instituto.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Des. Edilson Fernandes, incorporando
neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de março de 2010. - Antônio
Sérvulo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - O recurso tem por
objeto afastar a nulidade da CDA que embasou a exe-
cução fiscal, ao sustentar que não se pode admitir o
acolhimento de exceção de pré-executividade em
matéria que demande dilação probatória, bem como a
impossibilidade de anular a CDA com base em erro
cadastral do imóvel que ensejou o tributo.

No caso em comento, tenho que a prova pericial
pré-constituída, utilizada como prova emprestada, basta
para a solução da demanda, possibilitando o conheci-
mento da matéria por meio de exceção de pré-executivi-
dade.

Isso porque não se trata aqui de mero erro cadas-
tral, mas da cobrança de IPTU e Taxa de Coleta de
Resíduos Sólidos Urbanos com base em imóvel inexis-
tente.

Trata-se de vício formal, encontrando-se o próprio
lançamento do tributo maculado, afastando a presunção
de certeza e liquidez do título executivo, com a conse-
quente nulidade da CDA.

Nos termos do art. 2º, §§ 5º e 6º, da Lei de
Execução Fiscal:

§ 5º O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:
[...]
III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual
da dívida;
[...]
§ 6º A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elemen-
tos do Termo de Inscrição e será autenticada pela autoridade
competente.

A ausência de individualização do imóvel, que
originou a dívida, impossibilita que o contribuinte se
informe acerca da legalidade da cobrança do tributo,
implicando impossibilidade de defesa no momento opor-
tuno.

Desse modo, não se trata de simples erro material,
que pode ser sanado com a substituição da CDA, mas
de erro quanto ao próprio lançamento do tributo, por
referir-se a imóvel inexistente.

Nesse sentido, confira coadunável aresto do
Superior Tribunal de Justiça:

Processual civil. Agravo de instrumento. Agravo regimental.
Tributário. IPTU. Execução fiscal. Substituição da CDA.
Hipótese que implica alteração no lançamento.
Inviabilidade.
1. Nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, ‘até a
decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa
poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao execu-
tado a devolução do prazo para embargos’.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
tal preceito ampara apenas as hipóteses de mera correção
de erro material ou formal, sendo inviável a substituição da
CDA nos casos em que haja necessidade de se alterar o
próprio lançamento. Neste sentido: REsp 829.455/BA, Rel.
Min. Castro Meira, DJ de 07.08.2006; AgRg no REsp
823.011/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 03.08.2006;
REsp 667.186/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de
06.06.2006; REsp 750.248/BA, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ de 29.06.2007.
3. Agravo regimental não-provido (AgRg no Ag
1022215/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
de 23.10.2008).

Quanto ao pagamento dos honorários de sucum-
bência, não merece guarida a tese esposada pela
Fazenda Pública.

Embora se revele descabida a condenação da
Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatí-
cios, em sede de execução fiscal não embargada, tendo
em vista que o disposto na norma do art. 1º - D, da Lei
9.494/97, incluído pela MP nº 2.180-35/2001, esta
regra não se aplica aos casos em que for acolhida a
exceção de pré-executividade oposta contra a Fazenda
Pública.

A verba honorária é devida pela Fazenda exe-
quente, tendo em vista o caráter contencioso da exceção
de pré-executividade e da circunstância em que ensejan-
do o incidente processual, o princípio da sucumbência
implica suportar o ônus correspondente.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência domi-
nante do Superior Tribunal de Justiça:

Tributário. Execução fiscal. FGTS. Honorários advocatícios.
Exceção de pré-executividade. Acolhimento. Condenação
em honorários advocatícios. Cabimento. Art. 29-C da Lei
8.036/90. Ausência de prequestionamento. Súmula
282/STF.
1. É manifestamente inadmissível o recurso especial quando
ausente emissão de juízo de valor, pelo Tribunal de origem,
acerca da tese envolvendo os dispositivos legais tidos por
violados, dada a ausência de prequestionamento.
2. É cabível a condenação em honorários advocatícios em
exceção de pré-executividade apresentada no executivo fis-
cal, nos casos de acolhimento do incidente. Precedentes
desta Corte.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
não provido (REsp 1091166/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon,
DJe de 21.11.2008).
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Tributário. Execução fiscal. Exceção de pré-executividade.
Acolhimento parcial. Condenação em honorários advocatí-
cios. Cabimento. Art. 21 do CPC. Executado sucumbente em
parte mínima do pedido.
1. A jurisprudência desta Corte segue a orientação no senti-
do de que o Fisco deve ser condenado ao pagamento de
honorários advocatícios na hipótese em que a exceção de
pré-executividade é acolhida, mesmo que não ocorra a
extinção completa da execução. Precedentes.
2. A sucumbência mínima, uma vez configurada, impõe a
aplicação do disposto no parágrafo único do art. 21 do
CPC, in verbis: ‘Se um litigante decair de parte mínima do
pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e
honorários’.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1074400/RS,
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 21.11.2008).

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso.

Sem custas recursais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SANDRA FONSECA e EDILSON FERNANDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Cirurgia de vasectomia - Gravidez
posterior - Erro médico - Prova - Ausência

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização. Cirurgia
de vasectomia. Gravidez posterior. Erro médico. Prova.
Ausência. 

- Firmou-se na doutrina e na jurisprudência o entendi-
mento de que, salvo em alguns casos excepcionais,
como nos de cirurgia plástica, é de meio a obrigação do
médico, e não de resultado. 

- Assim, para a imputação do dever de indenizar do
médico, é necessária a prova do ilícito, do dano e do
nexo de causalidade entre eles. 

- A literatura médica informa percentual de insucessos na
cirurgia de vasectomia, atribuídos aos mais variados
fatores, não sendo a mesma considerada infalível. 

- Não tendo o paciente demonstrado qualquer culpa ou
conduta ilícita do médico, muito menos a ausência de
informações corretas a respeito do procedimento de
vasectomia realizado, a improcedência do pedido de
indenização decorrente de gravidez indesejada é medida
que se impõe. 
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
presidência do Desembargador Sebastião Pereira de
Souza, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de março de 2010. - Wagner
Wilson - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. WAGNER WILSON - Conheço do recurso,
porque presentes os requisitos de admissibilidade. 

Trata-se de ação de indenização ajuizada por
E.C.S. em desfavor de G.E. 

Em sua inicial, narra o autor que no dia 21.4.2006
realizou uma cirurgia de vasectomia no consultório do
réu, sendo submetido a um exame de espermograma 30
(trinta) dias depois do procedimento médico. 

Afirma que o réu, ao analisar o exame, informou
que, com o resultado obtido, não havia risco de gravi-
dez; porém, em 11.10.2006, o autor descobriu que sua
esposa estava grávida de 3 (três) meses. 

Alegou que a sua esposa possuía uma pequena
lesão no coração, que foi expandida com a gestação,
sendo necessária a realização de intervenção cirúrgica
para correção do problema. 

Pleiteou, ao final, a condenação do réu ao paga-
mento de indenização pelos danos ocorridos com a
cirurgia, pelas despesas da gravidez, além das despesas
da cirurgia cardíaca de sua esposa, bem como pensão
mensal equivalente a 4 (quatro) salários mínimos. 

Citado, o réu apresentou contestação às f. 33/37,
aduzindo que a cirurgia ocorreu com a observância das
técnicas recomendadas e foi realizada dentro dos pa-
drões prescritos; que solicitou exame de espermograma
para aferir o resultado alcançado; que o autor apresen-
tava oligoespermia severa, conferindo-lhe insignificante
possibilidade de fertilização; que a atividade médica é de
meio, e não de fim; que nem a asoespermia (ausência de
esperma) assegura a infertilidade; que por nenhuma ra-
zão diria ao autor que ele não corria o risco de engravi-
dar a sua esposa; que a esterilidade nunca é absoluta;
que a inicial não veio acompanhada de qualquer com-
provante de despesas médicas/hospitalares. 

Deferida a realização de prova pericial (f. 61), o


